
0 H 0 J EpRoj 
As COmISSÕZS DE: 
Cbts-e I i■ -L, ',‘,.. D rr  _men  
.,,.. .,..,.,..i. 

.-.F.121 Ilices e Od—re--7q,i1Cii  

P R ESIDENTE  

ROVADO EM 'a DISCUS 
VOLTA A 2' _ ,u -SSÀO 

das Sessões,  

de Publicarefo e 
- de Anais 

r - 10 

7 MAI 2001 

_la. th-  h. 

 

Folha n° 	ô f  do proc... 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

TO DE LEI r) I 

Dispõe  sobre a  criação  do  talão  
de Zona Azul com duração de 30 
(trinta) minutos no  Município  de São 
Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica estabelecida a possibilidade  dot.  um9s er--410- N T (trinta) minutos, em vias do  Município  de São Paulo on 
do  Cartão  de Zona Azul. 

Parágrafo  Único - Os  cartões em referência serão oferecidos aos usuários  na 
mesma forma daqueles com prazo de duração de 01 (uma) ou 02 (duas) horas. 

Art. 2° - As cores do cartão a que  dispõe o Art. 1 °,  deverão ser 
diferenciadas daqueles utilizadas atualmente para os  períodos  de 01 (uma) e 02 
(duas) horas. 

Art. 3 0  - 0 custo final do referido cartão  deverá ser de 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do cartão com duração de 01 (uma) hora. 

Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 5° - Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas 
as  disposições em contrário.  

J00 HA 0 
Vereador 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
01

. A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



, \ 

e 

CÂMARA ..ILJNICIPAL DE SAO PAULO 
SEGUEM tu: nado(s) nesta data docurnento(s) rubiado(s) 
sob n° 	e folba de infonnação sob n° 

.e e'  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 00 406 M

at
ér

ia
 P

L 
27

0/
20

01
. A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Folha n°  01--  do proc. 
N° 	2 	de 	 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei tem por propósito proporcionar aos usuários 
da faixa de Zona Azul, mais uma opção de escolha, pois os custos da Zona Azul 
subiram consideravelmente nos últimos dias, apontando um reajuste de cerca de 
50%. 

Não obstante, existem usuários que necessitam da utilização da 
faixa de Zona Azul por um curto período  de tempo, o qual, em muitos casos, não 
chega a ultrapassar 30 (trinta) minutos, não sendo justo que aquele usuário 
desembolse um valor maior do que o devido. 

Outrossim, esta propositura visa também diminuir o tempo de 
permanência na faixa, cujos usuários prolongam a permanência apenas para 
melhor aproveitar o cartão adquirido, congestionando desta forma as referidas 
faixas. 

Desta forma, diante do exposto, torna-se relevante a 
apreciação do presente pelo Egrégio Plenário, beneficiando não somente os 
usuários da faixa da Zona Azul, como também contribuindo para diminuir a falta 
de vagas para estacionamento de veículos desta Capital. 
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Ao SEnhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 25-05-01 

PL. 374/91, 262/00. 

INÁCIO VEIGA 
Oficial  LegIslatIvo 

RF. 11.132 

A Com. de Const. e Justiça 

	/ C 

hitF.N GA NDECMA N 
Aasessor ec. Les. Cbeie 

A. T. M. 

-.-71193à0) 	de 

Lc,nst :tu' çflo t. Jus t iça 

Em 3 j../..p 	à 3 'LÎL  b 
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(31 Adelina 

Adelina Cicone 
Assistente Pelainentar 
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16 0870/2001 

PARECE. 	 COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°. 270/2001. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que 

visa dispor sobre a  criação  do  talão  de zona azul com duração de 30 minutos. 

A propositura encontra-se amparada no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente caracterizada como de 

interesse local. Da mesma forma como no art. 130 da mesma Lei Orgânica, caput 

e § 1 0 , uma vez que a organização municipal cabe de forma simétrica aos 

Poderes Executivo e Legislativo, sem que isto signifique ingerência ou que viole o 

principio da independência e harmonia dos Poderes. 

Assim, o projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar ainda, de 

acordo com a Constituição Federal, pois o simples fato de tratar da disciplina de 

um serviço público não obsta a sua tramitação, de acordo com a melhor doutrina 

e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 

faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente 

ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o 

principio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui 
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matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as 

matérias de competência exclusiva não há disposição  sobre os serviços públicos 

em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao 

assunto. 

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a 

competência  de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. 

Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Ives Gandra Martins 

em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de 

iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos 

limites, aos Estados-membros e aos Municípios.  As unidades federadas não 

poderão ampliar nem restringir a  relação das matérias submetidas à iniciativa 

reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. 0 modelo federal é de 

observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre o texto da 

pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes 

julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua 

obra Processo Legislativo: 

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido 

de que -  não obstante a ausência de regra explicita na Constituição de 1988- 

impõem-se a observância no processo legislativo dos Estados-membros as linhas 

básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de 

iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, ADin 872/RS, 03/06/1993)". 

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da 

observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo 

legislativo federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa 

reservada (Min. Carlos Velloso, ADin 1060/RS, 01/08/1994)". 
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Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCION 

Sala da Comissão, 

ADE E LEGALIDADE. 

• 

• 

o6 

2 -1O 
_ 

FÃE3;0 

OdMaea/ -,./1/111.COata‘ 
Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos 

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância 

com o principio da  divisão e equilíbrio  entre os poderes. A  Constituição  do Estado 

de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do 

Município  de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais 

matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o principio da iniciativa 

concorrente. 

Assim, não havendo vicio de iniciativa na propositura de projetos relativos 

a serviços públicos, o presente proje reúne condições jurídicas  de aprovação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
01

. A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7
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PARECER N° 	 /2001 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 270/01. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que visa dispor 
sobre a criação do talão de zona azul com duração  de 30 minutos. Estabelece, ainda, 
normas sobre a cor do referido talão, bem como sobre o custo do mesmo, que deverá 
ser equivalente a 50% do valor do  cartão com duração de 1 hora. 
Sem embargo dos elevados propósitos  de seu autor, o projeto não deve prosperar, 
pelos motivos a seguir expostos. 
As vias públicas municipais integram o patrimônio público, sendo classificadas 
doutrinariamente como bens públicos de uso comum do povo. Assim, o 
estacionamento nessas vias, em áreas submetidas a regramento  jurídico especial de 
uso, isto é, nas "Zonas Azuis", possui natureza jurídica  de  "permissão  de uso". Como 
define Hely Lopes Meirelles, "a  permissão  de uso é ato negocial, unilateral, 
discricionário e precário, através do qual a  Administração faculta ao particular a 
utilização individual de determinado bem público nas condições por ele fixadas" (in 
"Direito Municipal Brasileiro", p. 237, 7' ed., Malheiros Editores). 
Sendo, então, ato discricionário e precário sujeito às condições fixadas pela 
Administração, o estacionamento nas "Zonas Azuis" fica ao inteiro talante da 
Administração Municipal, que por sua vez é exercida pelo Sr. Prefeito. Assim, em 
virtude da natureza jurídica das "Zonas Azuis", s6 o Poder Executivo (por decreto) 
pode estabelecer as condições de uso nas áreas definidas como "Zona Azul", onde 
está incluso o poder de estender o regime jurídico  da "Zona Azul" a tais ou quais vias 
públicas, bem como, o de liberar o estacionamento nestas áreas, assim como fixar as 
condições de estacionamento e os preços públicos correspondentes. 
A  intromissão  do Legislativo em atos discricionários do Executivo, como o são as 
permissões de uso, são de todo indevidas e, sob o prisma jurídico, violam o principio 
da independência e harmonia dos Poderes, insculpidos tanto na Constituição, como 
na Lei Orgânica (art. 6°, "caput"). 

Pelo exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição e Justiça,/M e 	I. 
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..,s ..s;stente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 13>iffp 

Veread 
Presidente 

duardo Cardozo 
unicipal de São Paulo 

Autorizo o encamin 	 termos 
do artigo 46 do i 	 gimento 
Interno  • 

08 	 ..tred; 

2601. 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO. 

A fim de obter maiores subsídios  para tomada de  decisão desta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n° 
270/01, de autoria do Vereador Jooji Hato, solicitamos a V.Exa. que seja enviado o 
pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus órgãos 
técnicos competentes, se manifeste sobre os seguintes quesitos. 

1- Um pronunciamento sobre o teor da matéria proposta. 

2- As diferenças de tempo de permanência na faixa de Zona Azul influenciará  no 
congestionamento nas mesmas ? 

Em, 

Vereador. Ald  a Spo tu 
President da Comiss o de Politic Urbana 

Metr politana e M io Ambiente 
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A  EG. 3 

gm, 03 / )0 . 0! 

Ass)st 	rt • 
Tania  B i/   P. 

R.F. 11 II • 
d Lima 

RECEBIDO EM LEG. 9 

031 Io  47Oi 

Sr e Ana Maria, 

oficiar ao Executivo solicitando informaçSes. 

03.10.01 

egUkfkiAte 
IOSS rPIS1INO SOLIZA SANTOS 

tilde de Seçao Técnica IV 
Subornai, 

Sr. Chefe r  

oficiado,  conforme solicitaçâo de  V.S. 

03.10.01 

nie 
ANA MARIA FERNANDES 

Assistent, Pirialllentif 

SEGUE-r1  	,juntado) 	nesta data 
documento  s 	e papel de informel° 
rubricado— sob folhas nu 01 CL  

Em s5-1 30 I o / 

LILIANA MM1kMGLIANO BOSISIO 
AsSistente Técnico de Direçéo IV 
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JOSÉ CARDOZO 
ente 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo. 05 de outubro de 2001. 

18 - OF-LEG3 
OFICIO  N.0583/2001 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Política Urbana. 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno. 
encaminho a Vossa Excelência cópia  do Projeto de Lei n° 270/2001. de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que  dispõe  sobre a  criação  do talão de Zona Azul com duração 
de 30 (trinta) minutos no  Município  de São Paulo, solicitando-lhe providências. 
através de seus órgãos técnicos competentes, no sentido de nos enviar informações de 
acordo com os quesitos relacionados no despacho anexo, para que a referida Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 270/2001 de fls. 01 e do despacho da  comissão 
solicitante de fls. 08. 

A Sua Excelência r Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do  Município  de São Paulo. 

JSS/amf. 

• 
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Folha n°...1z-D 	_ do proc. 

N°.  _,)1-0 	cif,  ire .i. 
• 

 
• () funcionanOmsekaaausham  

11,,,.1. ,!. Ign. ,  ,,, dtt 	r:AT-,a ■ 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PA 'ULO 

São Paulo, 05 de outubro de 2001. 

Recebi oficio Leg. 3 n° 583/01, de 05/10/01, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 270/01, de 
autoria do Ver. Jooji Hato. 

Anexo: xérox do PL 270/01 de fls. 01 e do despacho da  Comissão  de  Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de fls. 08. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Papal para informaçáo rubncado corno folha re 

r-> 

j. (a) 	LILIANA 	PAIGLIANO BOSISIO 
ASs ■ SPeote 	 L'weçar t ■ 

do processo n• 	1-3  157 

À Douta Comissào de 

	

PoWif:a 	Metropoliiana 

	

L..., 	/ 

IOSE CRISTIN NTOS 
Cbefe de SeçZio Teculca IV 

Su bst uuto 

• 
Rrc.7 1.:,i:I.D na Comissão de 
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EmIItO(O!;;;ft.O h. 
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SEGUE.......juntado .2A 
.. nuls dota. 	 documonto4—o papal para Informaçao. rubricado4.— 

ob folho le> fol A. 2/(2...;.. 	1 
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Em o 
****** •■•••■••••• 

(a) 	 cte,ler 41 . Bert]  

Secretaria da  Comissão  de Politica Urbain, 
Metropolitana e Meio Ambiente 
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51  0  - 	/01 
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0583/2001 
Processo n° 2001-0.202.368-5 

ofício  A. .7. oc. 

São Paulo, Z(..P detk-Z(ki\117  X-13de 2001 
GABINETE DO PREFEITO 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, em atenção ao requerido pela  Comissão  de  Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, cópias  reprogràficas das informações  

prestadas pela Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei 

n° 270/2001, de autoria do Vereador Jooji Hato, que  dispõe  sobre a criação 

do talão de Zona Azul com duração  de 30 (trinta) minutos no Município de 

São Paulo. 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MARTA SUPLICY 
Prefeita 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAIA/1>V, Gthsc 
Resp 2 P0-01 
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Folha de ilformação n.°... 

	

em /1/ed (a) 	 's  

	

■ 	, 

n.° 

3Vh. 
\arz x.iPA 

"'lin: CI ATE n.° 078/01 
Assunto: Memo ATL 111/621/01 
Projeto de Lei n.° 01-0270/2001 
Vereador: Jooji Hato 

c ' 

r o D-eCik O 

CET —ATE 
Senhor Assessor, 

Fo:ha Io - /3 — 	do  I 
b" 

Rsg 

d  '2 

	

(; 1" p -ré_  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO ' 

Em atenção ao solicitado por V.Sa., passamos a nos manifestar sobre o projeto 
de lei em epígrafe,  que estabelece a possibilidade do estacionamento por trinta minutos, • nas vias onde se encontra implantado o "Sistema de Estacionamento Rotativo Pago", 
por meio de  cartão com cores diferentes das adotadas para os cartões de uma e de duas 
horas, cujo custo deverá corresponder à metade do valor do cartão de uma hora. 

A nosso ver, a propositura deve ser vetada integralmente, pelas seguintes razões, 
dentre outras: 
I. Vicio de inconstitucionalidade, por contrariedade ao artigo 22, inciso X1 da 

Constituição Federal, que outorga à União competência exclusiva para legislar sobre 
trânsito e transporte; há, assim, absoluta desconformidade com o principio da 
compatibilidade vertical das normas jurídicas e desrespeito ao principio 
indissolúvel  da FEDERAÇÃO; 

2. Existência de lei nacional disciplinando o assunto, qual seja o Código de Trânsito 
Brasileiro — CTB, que, em seu artigo 24, confere aos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos  municípios,  no âmbito de sua circunscrição, planejar, 
projetar, regulamentar e operar o trânsito de  veículos (inciso II), bem como, 
executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas, de 
advertência por escrito e de multas cabíveis por infrações de circulação, 
estacionamento e parada nele previstas (incisos VI e VII); o CTB confere, ainda, ao 
órgão  de trânsito municipal, a competência para implantar, manter e operar 
sistema de estacionamento rotativo pago nas vias (artigo 24 inciso X). 

Como se depreende, a matéria está minudentemente regulamentada por quem 
de direito, sendo, ademais de inconstitucional ,  de todo ilegítimo e inócuo o projeto 
de lei, em face de já se pautar o município  pelas regras nacionais em vigor; 

3. Infringência à Lei Maior do  Município  de São Paulo, eis que patente o vicio de 
iniciativa, em virtude de o conteúdo da norma, por acarretar aumento de despesa e 
providências de ordem administrativa, situar-se na esfera de competência privativa 
da Sra. Prefeita; 

4. Afronta aos artigos 70, inciso  VI;  111 e 114, § 40, da Lei Orgânica do  Município  e, 
conseqüentemente, desrespeito ao artigo 2° da Constituição Federal, por cuidar da 
administração  de bens municipais, matéria de exclusiva competência do 
Executivo, vedando-se a iniciativa do Legislativo; 

5. Infringência ao artigo 37, §2°, da LOM, pois trata de matéria orçamentária,  
matéria também de exclusiva iniciativa da Prefeita na medida que fixa critério rígido 
para a atribuição do valor do cartão de trinta minutos, sem considerar as 
conveniências do órgão público; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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Fe, 	' 	• 14. 
6. Contrariedade ao principio da harmonia e independência entre os p et-ès. 

inscrito no artigo 2° da Constituição da República, no artigo 5° da Constituição do 
Estado de São Paulo e no artigo 6° da Lei Orgânica do  Município. Embora o sistema 
de freios e contrapesos seja caracterizador da harmonia entre os poderes, isto não 
implica no  domínio  de um poder pelo outro nem tampouco na usurpação de 
atribuições. 

De acordo com a  preleção  de José Afonso da Silva (in "Curso de Direito 
Constitucional Brasileiro", C edição — r tiragem — Editora Revista dos Tribunais, 
pág. 98): 

"A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem 
as atribuições, faculdades e prerrogativas de um em • 	detrimento do outro" (grifo nosso) 

7. Especificamente quanto ao texto do projeto, temos a observar: 
7.1. 0 artigo 1° do projeto estabelece "a possibilidade do estacionamento por 30 
(trinta) minutos", o que constitui típica  autorização imprópria, por pretender 
conferir ao Executivo poderes que este  já possui. A  definição  de  períodos máximos 
de estacionamento insere-se no poder discricionário  da  Administração,  que  não pode 
ficar adstrita a parâmetros traçados pelo Legislador, ainda mais sem o necessário 
rigor técnico; 
7.2. No artigo 2°, o projeto desce a detalhes, "engessando" o Poder Público, ao 
prescrever até mesmo que as cores do cartão  terão  de ser diferentes das adotadas 
para os cartões de uma e de duas horas. Com  efeito, a  expressão  cores do  cartão,  
por estar no plural, exige a  adoção  de pelo menos duas cores, o que implica em 
maior custo, sem razão plausível; 
7.3. Ademais, é inconveniente inferir que o Poder Público só pode instituir períodos 
de uma ou de duas horas para o estacionamento no Sistema Rotativo Pago; 
7.4. Foi estabelecida, no artigo 3° do projeto, a proporcionalidade entre o custo dos 
cartões trinta minutos e de uma hora, o que restringe a competência do Executivo 
para fixar — de acordo com o custo dos serviços, das condições  de mercado, e de 
outros fatores — os preços dos talões, ferindo, assim, o disposto nos artigos 37, IV e 
70, VI da Lei Orgânica do  Município. 

Nesse ponto, observamos que a Lei n.° 11.328/92 — que estabelece a 
obrigatoriedade de o custo do cartão de uma hora ser a metade do de duas horas 
— vêm causando sério transtorno à Municipalidade, pela impossibilidade de 
diminuir o valor do cartão de duas horas, sem observância da proporcionalidade. 
Ocorre que o referido cartão não tem tanta saída quanto o de uma hora, o que 
redundou em seu acúmulo  no depósito da CET, que foi assaltado, em julho de 
1999. 

Pela pertinência, juntamos ao presente nossa manifestação a respeito, 
feita na época dos fatos, e o parecer da Procuradoria Geral do  Município,  
cuja proposta de  interposição  de ADIN foi acolhida pelo então Prefeito, 
conforme publicação do DOM de 21/11/00; 

7.5. 0 uso da  expressão  "Zona Azul" é impróprio. 
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RAD. 	4.1eD.3.00 

8. Cumpre-nos observar ainda que, diante das ponderações acima feitas, a/falta de 
previsão  de regulamentação seguramente causará confusão das relações  jurídicas e 
transtornos à Municipalidade e aos usuários do Sistema de Estacionamento Rotativo 
Pago. diante das inúmeras providências administrativas que a aprovação do projeto 
demandaria; 

d 	(21. ATÉ 

9. Merece, ademais, impugnação a  disposição contida no artigo 4°, segundo a qual as 
despesas decorrentes da execução da lei pretendida correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

É patente que a  implantação  da  restrição pretendida, na forma proposta, 
implicará em custo a ser suportado pela Administração Municipal. 

Notória, portanto, a inadequação do supracitado dispositivo, uma vez que, 
tratando-se de projeto que  impõe  incumbência nova, não prevista 
anteriormente, os recursos necessários ao seu atendimento não estão, por óbvio,  
previstos em dotações  orçamentárias  próprias. 

Quanto aos exercícios futuros, cabe lembrar que, nos termos do artigo 165, 
inciso III, da Constituição Federal, projetado no artigo 137, inciso III, da LOM, é 
outorgada ao Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a iniciativa da lei 
orçamentária anual, não sendo licito, portanto, ao Poder Legislativo condicionar o 
exercício dessa prerrogativa, indicando, previamente, o conteúdo da peça 
orçamentária. 

Há, pois, contrariedade ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, que 
assim reza: 

"Art. 25 — Nenhum projeto de lei que implique a  criação  
ou o aumento de despesa pública  será sancionado sem que dele 
conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender 
aos novos encargos." 

No mesmo sentido, dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por todo o exposto, forçoso é concluir que o Projeto de Lei em questão não  
reúne os  requisitos necessários para prosperar, motivo pelo qual propomos seu veto 
integral e, se rejeitado, a interposição imediata de  Ação Direta - de 
Inconstitucionalicradë. — ADIN. 

São Paulo, 12 de junho de 2001 

L 	LOWY 
Mana Anita  Martins  Fontes  Leich,sring 

Assistência  Jurídica  - DSV- 
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CET — Senhor Presidente 

Folha n° 

s2 ' tti 1-1 
Tza  da Silva 134 

72>- 1 

Companhia de Engenharia de  Tráfego  LJE  II  

Ref: Memo ATL III — n°  621/2001 	
40À 

Projeto de Lei 0270/2001 — Ver. Jooji Hato 
Wanessa Sanchei MJyaC: - . 

Oficial de 49eblefee., r 1:"-:,  
SMT.GA'13' 

A Assessoria Técnico-Legislativa SGM/ATL, solicita pronunciamento conclusivo 
sobre o Projeto de Lei n°  270/01 do Ver. Jooji Hato que "Dispõe sobre a criação do 
talão de Zona Azul com duração de 30 (trinta) minutos no  Município  de São Paulo" 

Estamos anexando parecer exarado pela  Assistência Jurídica  do Departamento 
te  Operação  do Sistema Viário — DSV/AJ , que ratificamos. 

26 de junho de 2001 

n.0 
36)îç 
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26 de junho de 2001 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Presidente 
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Memo ATL 621/01 
Projeto de Lei re 01-270/2001 - Ver. Jooji Hato 

DSV — Senhor Diretor 

?3  
, 

Vlanessa• SanCes 
NMet.le 

Obote de 
QIItIltle 

StetI.GAO  

Encaminhamos a Vossa Senhoria, parecer exarado pela Assistência 

Jurídica  do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, 

e 

	

	solicitando a pronta remessa do expediente a SGM/ATL, à vista do 

prazo decorrido. 

. 	 o 
n.4co( 0 czPD.D.3(p(4 

 

ROSAN 	RIS NOGUE IRA 
)4.1/ATL 

e 

D. S. \lie . 	401  

13 107 
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20 . t2 	41 = g 	Corrlecondên te aceblde 
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Por Ra 
CET - Reg 5179.4 
eux AdmIntstra 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
z.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES,, , 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA Vle2): ir'851  

erti 

DSV 

Folha de informação n° 24 ao memorando n° 621/2001-ATL HI, em 16/7/2001 

Memorando: 621/2001-ATL HL 
Interessada: Assessoria Técnico-Legislativa. 
Assunto: 	Projeto de lei n° 01-270/2001, 

do Vereador Jooji  Halo.  

Rnt 

—SMT.CH.GAB – Sr. Chefe de Gabinete, 

Wanessa Sanches Miyashiro 
Oficial de gabinete 

SMT. QV  

n.4-WPC4-3(2,5 
Trata este protocolado de projeto de lei n° 01-270/2001, do Nobr 

Vereador Jooji Hato, que  "dispõe  sobre a criação do  talão  de Zona  X íi 
duração de 30 (trinta) minutos no  Município  de São Paulo". 

Em que pese o elevado objetivo da proposição, a mesma está eiva 
de manifesta inconstitucionalidade. 

1111 	Com efeito, dispõe o artigo 22 da  Constituição Federal o seguinte: 

"I RIS NOGOEIRA 

Art. 22 "Compete privativamente à União legislar 
sobre: 

XI—  trânsito e transporte". 

Destarte, a Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, diz o seguinte: 

Art. 24. "Compete aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

X — implantar, manter e operar sistema de 
estacionamento rotativo pago nas vias". 

• Da análise dos elementos trazidos a colação, verifica-se que o assunto  
tratado pela proposição é de exclusiva competência da  União, sendo 
inconstitucional ao  Município legislar em relação a mesma, cabendo ao 
Executivo decidir, com base no Código de trânsito Brasileiro, por ser matéria de 
sua competência, caracterizando invasão  de poderes e atribuições. 

Assim, é entendimento deste Departamento que o projeto de lei n° 01- 
270/2001  deverá ser totalmente vetado por estar eivado do vicio de 
inconstitucionalidade, a par de contrariar aos interesses da administração 
municipal. 

DSV.G, em 16.JUL. 001. 
1 otA-41'444A 

Eng° Luiz de Ca alho Montans 
Diretor Técnico de Departamento 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
01

. A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Do Memorando n° 621/2001-An III 

Int.: SGM-ATL 

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n° 270/01. 

Inf. n°  1918/01  

SGM/ATL (60.11.20.030) 
Sr!  Assessora 

3ci2c 

ROSANS 

(.1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOF°;ha 	 — 

da%ii;a Berg 

Folha de in ReVicrtU-5:22 

n2 	 em 	°214/ 0-f / 
Wanessa Sanches 

Oficial de gabinete 
SMT.GAB 

d 	  

e 

Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de Operação 

do Sistema Viário — DSV, às fls. 19/21 e 24 e da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, 

às fls. 22 que acolhemos, sugerindo que o projeto em questão seja integralmente vetâdô pela 

Câmara Municipal. 

23/07/01 

UIZ SILV IRA RANGEL 
Chefe de Gabinete 

SMT 

gc 
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Folha de Informaçâo n° 	 
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; Pr•— 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEFS400PAUL0 -2/1 2;f 

do Processo 	2001-(2 202.368-5 

SMT.CH.GAB - Sr. Assessor Especial, 

A fim de atender o pedido de fls. 13, objetivando responder ao item 
2 de fls. 04, formulado pela D. Comisso  de Politien Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, da Câmara Municipal, restituimos o presente, encaminhando as 
informaçôes prestadas por DSV.AJ, a 11s. 16 e DSV.2 a ils. 17, as quais 
acolhemos. 

I 9 NOV 2001 

e 

Vt:,`AB 

LUE'. DE CARVALHO MONTAN" 
Diretor Departamenv- 

- DSV 

; 

20.  1

9  /t1/0f 

52 ,.,..£2.:..,i -5j i  

seAT-PRorocoLCI 

19 /11/01 
RECESIDO 

60.20.10.001. 
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PREPEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAUL 

Folha de info 

01.(ad 	 n- 	 em 	 

• 

DAVID CHAVES JUNioP 
Assistente Administrativ2 

Sidr•  001 

Do Processo n.° 2001-0.202.368-5 

Int.: SGM.ATL 

Ass.: Referente ao Projeto de Lei n.° 270/01, que  dispõe  sobre a criação do talão de Zona Azul 

com duração  de 30 (trinta) minutos no  Município  de São Paulo 

finf. n.° 3201/01  

SGM/ATL 
Sr(a). Assessor(a) 

Restituímos o presente com a manifestação da Companhia de Engenharia 

de Tráfego - CET, às fls. 17, 17 v.° e 18. 

LUIZ SI EIRA RANGEL 
Chefe de Gabinete 

SMT 

TTK/dcj 
gb48 
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Em () (9.1." 03 

MAPZA'tR4OP4SO DA SILVA 
Secretirla da Canitie° de PolflIca Urbana 

Metropolitana e Melo Amblent* 

Cari 	ob 	•«7  

Secret. 
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WICIPAL DE SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI 
N° 270/01 

Visa o presente PL n" 270/01 , de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, a criação 
do talão de Zona Azul com duração de trinta minutos para uso no  Município  de São 
Paulo. 

Pela propositura, fica estabelecida a possibilidade do estacionamento, por trinta 
minutos, nas vias do  Município em que seja obrigatório o uso de Cartão de Zona Azul. 
Os cartões que tiverem prazo de duração de trinta minutos deverão ter cores 
diferenciadas daqueles que  são usados com prazos de estacionamento de uma e duas 
horas e seu valor deverá corresponder à metade do valor do cartão com duração de uma 
hora. 

Segundo a Justificativa do Autor, o projeto tem por finalidade proporcionar aos 
usuários da faixa de Zona Azul, mais uma opção  de escolha, pois os custos da Zona 
Azul subiram consideravelmente apontando um reajuste de cerca de 50%. 

A posição da  Comissão  de Constituição e Justiça foi pela legalidade. 

Foram solicitadas informações ao Executivo, que através da Assistência Jurídica 
do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, apresentou argumentos 
totalmente contrários a matéria proposta. Por sua vez, a Secretária Municipal de 
Transporte, pelo seu Departamento Técnico de Operação do Sistema Viário concluiu 
que a presente propositura é contrária aos interesses da Administração Municipal. E a 
Diretora de  Divisão  do DSV-2 esclarece que: "as diferenças de tempo de permanência 
na faixa de Zona Azul"  não influenciarão  "no congestionamento nas mesmas", e 
observou também que: "a criação de oferta de cartão com a redução do tempo limite de 
permanência de veículo, poderá ensejar sim, a maior rotatividade na  utilização das vagas 
existentes". 

Analisando a proposta apresentada e as manifestações a respeito, a  Comissão  de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente crê que, em que pese o posicionamento 
do Executivo, o tempo de utilização da faixa de Zona Azul deve ser de intervalos 
menores que os atuais, o que condiz plenamente com o objetivo do projeto de lei, e por 
esta razão é favorável à propositura. 
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DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE 

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 270/2001. 

Objetiva o presente Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, 
estabelecer a possibilidade do estacionamento por 30 (trinta) minutos, em vias do 
Município  onde seja obrigatório o uso do  Cartão  da Zona Azul. 

A metodologia de venda de novos cartões será semelhante aos cartões com prazo 
de duração de uma ou duas horas. 

Os  cartões  terão cores diferenciadas dos utilizados atualmente. 

0 preço final do referido cartão  deverá ser 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
cartão com duração de uma hora. 

Justifica o autor em virtude do Cartão de Zona Azul ter preço majorado, nada mais 
justo que  usuários  de menor tempo desembolsem valores coerentes com o tempo 
de permanência, e não valores maiores vinculados a  períodos  que não utilizados. 

Em resposta a pedidos de informação, o Executivo apresentou argumento 
contrários, o D.S.V. alertou que a diferença do tempo de permanência nas faixas 
de zona azul não  influenciarão  no congestionamento das vias. Esclareceu ainda 
que a oferta de cartão com a redução do limite de permanência do veiculo 
propiciará maior rotatividade na utilização das vagas existentes nas vias públicas. 

Considerando que a matéria proposta trará  benefícios ao usuário  do sistema de 
estacionamento em "Zona Azul" não permitindo gastos com pagamento pelos 
minutos não usados e com maior rotatividade no uso das vagas e conseqüente 
venda de  cartões  aumentará a arrecadação aos cofre públicos. 

Favorável, é o nosso parecer. 
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0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa dispor 

sobre a criação do talão de Zona Azul com duração de 30 (trinta) minutos no  Município 

de São Paulo. 

Segundo a justificativa, existem usuários que necessitam da  utilização  da 

faixa de Zona Azul por um curto período  de tempo, o qual , em muitos casos, não chega a 

ultrapassar 30 minutos, não sendo justo que aquele usuário desembolse uni valor maior 

do que o devido. Outrossim. a propositura visa também diminuir o tempo de permanência 

na faixa, cujos usuários prolongam a permanência apenas para melhor aproveitar o cartão 

adquirido, congestionando, desta forma, as referidas faixas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura. visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento. em  4 , /, 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

0/
20

01
. A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



I Publiradci 
no C4R10 OfICML I 

i4...g.coluna9c- 
Co:lieriiju: 

A e. T. M. 
m, cW_Làls;LU 

( g, 

ELA! 

CAMARA MUNICIPAL Dg SÃO PAULO 

SEGUE(M•funs) nesta  d denerz) 	ads  

sob n°  J(e) 	e foa  de  intoinelid sob n° 

RLJ05  

-1y.) 	 ae:Yn 
MARIA APAFECIDA M. G. NICKER 

Ag ente de Apoio Legislativo 
RF 11.110 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
01

. A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



5 

Licier da Bancada do PMDB 

Fo:ha n') 	(,(1 	do proc. 

.1C-  de 20 cl 

c ,  c 
MARIA AM EC1DA M. G. N1CKER 
Agente de Apoio Legislativo 

RF 11.110 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

REQUERIMENTO N°  1 33:=005  
Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 

desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI 	HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 
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TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Passemos ao item 6 da 

pauta. 

PL 270/2001, do Vereador JOOJI HATO (PMDB) Dispõe sobre a 

criação  do  talão  de Zona Azul com duração  de 30 (trinta) minutos no 

Município de São  Paulo.FASE DA DISCUSSÃO: l a Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não  ha 

oradores inscritos; esta encerrada a  discussão.  A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. 

(Pausa)  Está aprovado em l a  discussão.  
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